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PRÉFEITÜRÂ MUNICIPAL DE PÍÊN
ESTADO DO PARANÁ

tf

3
Secretaria de SaúdeOrgão requisitante;

N® requerimento: 024/2024

07/05/2024.Data:

DESCRIÇÃO DO OBJETO:

CONTRATAÇÃO DO HOSPITAL IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA OE CURITIBA - ISCMC,

PARA REPASSE DE ASSISTÊNÇIÁ FÍNANCEIRA COMPLEMENTAR DA UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO.

DO PISO ^SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS,; TÉCNICOS E AUXILIARES DE ENFERMAGEM E!

PARTEÍf^S, DE,QUE TRATA A LEI N® 14.434, DE 4 DE AGOSTO DE 2022.

Justificativa:

A presente .contratação 1em; como objeto o repasse de. forma de contribuição, financeira'erh parcela única para á

IRMANDADE DA SÁNTA CASA DE MlSERJCÓRDIA DE; CURITIBA - ISÇMC,, pessoa jurídica de: díreitp ppivado,-,
inscrita no CNPJ/MF sob n" 76.613,835/0012-31, com sede.ria Rua.'Natal,„ri* 334,vCentro, Piên -r Paraná, CEP: 83860r

000, instituição privada sem fins lucrativos, prestadora de serviços no âmbito'do Sistema Único de Saúde - SUS. nò.

Estado do Paraná;

O mencionado repasse de aludida assistência financeira da União destinada aò cumprimento do piso salarial nacional

de enfermeiros, técnicos e'auxiliares de enfermagem e parteiras.

A celebração do presente coritrato:tèm como base òs seguintes.diplomas legais:

Lei n® 14.434/2022 que instituj o piso de R$ 4.750,00, para enfermeÍros(a8), 70®/o desse valor para técnicos(as) dej

enfermagem e 50% para parteiras e auxiliares de enfermagem;
Lei N® 14.581/2023, que abre crédito especial dè R$ 7,3 bilhões no orçamento do Fündò Nacional dê Saúde para

garantira estados e municípios, o auxílio financeiro complementar para pagamento do Piso Nacional, da Erifermagem;
Portaria GM./MS n'’''1.135, dei6 de agóstó de.2023, que estabelece os critérios e procèdinientos para o repasse.da

assistência financeira complementar da'União destinada ao cumprimento do piso salarial, nacional áè enferm,eÍros(ás),
técnicos(ás). auxiliares de erifeimagem e parteiras, e dispõe sobre o repasse referente ao exercício ds 2023.

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA:

As despesas provenientes da presente contratação serâa pagas através da dotação orçamentária:
11.001..10.3032.0014.2035.3390390000-Conta 4140 ~Fo'nté: 494.

Prazo para êntrega/prestaçãò ou execução do,
seiviço/òbrá:

Horários:Lòcal dê entrega/prestação ou execução
do serviço/obra:

24 horas

6 (seis) mesesSede da contratada.

Indicação do responsável por recebimento e fiscãiizàção da execução do objeto:

A fiscalização do objeto do presente contrato ficará a cargo da Comissão de Fiscalização npmeada através da Portaria

n® 142, de 22 de fevereiro de 2023.

MAYARA^PAgèGIDADEÁLMElDAGROSSKOPF
V Secretária Municipal de Saude

Decreto n® 93/2022

FABÍUl4?^twÉL» SURA
Assessora'de. Gestão da Saúde

Fiscal do.cohtrato
r'\

'jw-*'

TATIANÉ CUBAS^BAS MALCHOVSKI
-Assessora de Assistência da Saúde

Fiscal do Contrato

í MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA
nte^dministrativoA ccicfo

Matricula 4765662

Fiscaldo contrato

1
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CONTRATAÇÃO DO^ HOSPITAL IRMANDADE DA,, SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA - ISÇMC, PARA REPASSE DE ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA

UNIÃO DESTINADA AO GUMPRiMENTO DO PISO SALARIAL NACIONAL DE-ENFERMEIROS,
TÉCNICOSB AUXILIARES DE ENFERMAGEM E PARTElRÁS.iDE QUE TRATA A LEI N” T4;^34'r

DE 4 DE AGOSTO DE 2021

2f-:.;ESR^jRIÇAÇ0ES:;;;;gg|^<;-;^:
• r

t I

ESPEQIFIÇAÇÃP VALORITEM QUANTIDADE

Assistência Financeira Corhplementar da.Uníão

dêstínada ao cumprimento dó piso salarial nacional

de enfermeiros, técnicos e auxiliares dé èhfermagem

è parteiras.

01 R$66.140,5001

2.1. O',mencionado valor se refere a assistência.fihançeira das parcelas dos meses de dezembro

de 2023.,janeiro, fevereiro e março de 2024, conforme espècificado a seguin

Competêncià Valor

1,7.525,50'R$’Dezembro

Ri 15;706,50Jarieiro

Fevereiro 14.791,50R$

R$ 18.117,00Março

Tòtar, R$ 66.140,50

2.2. Os repasses são realizados pelo Fundo Naclonal de Saúde e p não cumpr^imentp pelp Ministério.
da Saúde referente ao repasse dos valores pactuados que são de sua inteira responsabilidade, não

transfere à Secretária Municipal de Saúde a obrigação pelo pagamento dos valores respectivos,

que serão rêsponsabilidáde integral do Órgão da Uiiião, para todos os efeitos legais.

A presente contratação tem. çorhp pbjeto o repasse^ de. fôrma de confribüiçâò

financeira em parcela única, para a iRMANDÀDÉ. DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA - ISCMÇ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sòb n®

76.613.83'5/0012“3l, com sede na Rua.Nataí, Ji® 334^ Centro, Piên - Paraná, CEP:. 83860-000,

instituição privada sem fins lucrativos, prestadora de s.eryíçps no âmbito do Sistema Unico de Saúde
- SUS iro Estado'do Paraná.

O mencionado repasse de. ajudida assjstência, financeira da União destinada ao

cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros; técnicos e auxiliares d© enfermagem é-

pártelfás.

A celebração do presente contrato tem como base os seguintes diplomas.legais:

Léi h® 14.434/2022 que institui: o piso de R$ 4.750.00, para enfermeiros(as), 7p°/o
desse valor para' técriicos(as) de eriferrriagem e 50% para parteiras e auxiliares de enfermagem;

I Inserido por FABIULA GABRIELLI SURA em; Qfi/Q5/2024 1fi;47!Õ1



Lei N° 14.581/2023, que abre crédito especial de R$ 7,3 bilhões no orçamento do

Rundo Nacional de Saúde para garantir a estados e municípios o auxílio financeiro complementar

para pagamento do Piso Nacional da Enfefmagerh;

Portaria GM/MS n® 1..135, dè 16 de agosto de 2023, que estabejece os critérios e
procèdimeiitos pará o repasse da assistência ifinancéira complementar da União destinada ao

cumpriniéntò do piso sálaríal hacíonaLde éhfermeíro5(as), técnicos(ds), auxiliares de enferrnagern

e parteiras, e dispõe sobre orepasse referente ao exercício de 2023, onde corista que:

5

“Art. 1120-B. São etègíveis para o recebimento da assistência financeira de que
trata este.Titulo:

I - estados, Distrito Federal,, municípios e suas autarquias e fundações;
II - entidades privadas sem fins lucrativos com Certificado de Entidade Beneficente

de Assistência-Sociál - Cebas na área de.saúde; e
III - entidades privadas contratuálizádas bu conveniadas, nos termos do § 1® do art,
199 da Constituição, què atendam, pelo menos, 60% (sessenta por cento).de'seus
pacientes pelo Sistema Único de Saúde - SUS.
§ 1° Os recursos 'finánceirps de qué trátâ' este Titulo serão transferidos na

modalidade fundo a fundo pelo, Fündo Nacional de Saúde > FNS. aos fundos de

saúde dos estados, Distrito Federal e municípios, em conta-còrrente especifica do
.Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, conforme § 2° do
art. 5® desta Portaria.

5 2° Para fins do disposto nos incisos II e III do caput caberá à oestão local do SUS

repassar os recursos financéíròs áòs estabelecimentos contratualízados.

conveniados e òue oossuam Cebas oara o cumprimento do piso salarial dos

profissionais." (NR)”

endíreçmdaiôintsmM’

Rua Natal, n® 334, Centro, ,Piên-PR. CEP; 83.860-000.

5R^;|RQ^TE;P.RÇA'MEN^Ar1Ã^•f,vv ■li' f**«*'-•
.j'

As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação orçamentária:
11.001.10.3032.0014.2035.3390390000 - Conta 4140- Fonte: 494.

i.1Í:ÍK•.‘I'

6.1. O prazo de exècuçãó e vigência deste contrato será de 3 (três) meses contados da assinatura
deste instrumento.

6.2. Os prazos de,execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em dia dê

expediente, devendo-se excluir o. primeiro e?incluir o último.

6.3. O prázo de vigência poderá ser aditiyado dentro dos limites legais.

MM.
jÍ,

Ficà ajustado o valor total do presente contrato.em R$ 66.140;50 (sessenta e seis

fhil, centó. e quarenta reais e cinquenta ceritavos), a ser repassado em parcela única a

CONTRATADA, podendo sèr aditivado na medida em que o Ministérip da Saúde realiza os repasses
fundo a fundo.

I Inserído por FABlULA GABRIElLLSURAem: 08/057202416:47:01"
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Constituem obrigações da CQNTRATÀDÀ;

6à) Aplicar o vâlor deste contrato exclusivamente no' pagárnento de sfolha de pessoal para

alcance dò piso salarial de R$ 4.750,00, para enfèttneiros(as), R$ 3;325,00 para técnlcos(as)

de enfermagem e R$ 2.375,00 para parteiras e auxiliares dê enfermagem dOs.funclohariòs

cònterripládòs que âtuãm' diretamèhtè.nò hospital contratado,

b) O valor deve ser repassado aos funcionários inclusive retroátivámehté a competências dè-
dezembro'de 2023, janeiro,-fevereiro e março de 2024.

c) Cumprir todas as metas e condições espécificadas no Plano Operativo, parte integrante

deste contrato;

d). É de responsabilidade exclusiva e integral do HOSPITAL a' álocáção de recursos humanos

adequados e suficientes para a execução do ^objetç deste contrato, è todòs. os encargos-

trabalhistas, previdençiárlos, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vírículó'

empregatício pu contratual, cujo ònus e obrígações, em nenhuma hipótese, poderão ser

transferidos ao MUNICÍPIO;
e) Apresentar a Secretaria de* Saúde; para' 'pagamento, a Certidão Negativa de Débitos

Relativos-aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as

contribuições sociais), o .CertifIcádo de Regularidade do FC3TS - CRF e a Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT, bem como a prestação de contas dos recursos públicos

recebidos através desse contrato;

f) Òbriga-sé a,CONTRATADA a prestar contas do'recurso objeto deste contrato, até o décimo

quinto dia dõ mês subsequente à penúltima parcela repassada; detalhando os valores

repassados a cada funcionário,

g) Manter arquivado todos os comprovantes de pagamento das despesas custeadas' com

recurso, público para consulta é análise, da Còmissão dè Fiscalização do contrato e demais

órgãos dè cohtrolee,auditoria;

h) Indicar conta.bancária.espècfficá para o recebimento dos recursos pactuados nesse contrato
em até 30 (trinta) dias após á ásslnàturá do presente instrumento,

i) O HOSPITAL reconhece as prerrogativas dó Gestor Municipal, assim como da Secretaria
de Estado da Saúde- e do Ministério da Saúde, nos termos da legislação vigente, para

realizar fiscalização, auditoria,; avaliação, controle e normátização suplementar sobre a-
execução do objeto deste contrato;

j) Manter o registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. - CNES;

k) Atender às diretrizes da Política Nacionahde Humánização - PNH;

I) Submeter-se. ao Controle Nacional de Auditoria -'SNA, no âmbito do SUS,, apresentando

toda çlocum.entação necessária, desde que solicitado:

:m) Notificar 3'SECRETARIA-sobre eventual alteração de seus atos cònstitutlyos ou de süa

diretoria, enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias contados da datá de registro da alteração,

cópia autenticada dos respéctivos documentos;

n) Iriforriiar nrensâimeníe -a secretaria municipal de saúde os dados atualizados- dos-

furicionáriós .comtemplados com o complemento do piso salarial para que seja repassado a
base de dados do Mínistériò da Saúde;

o)' Mahtér- a condição de entidade privada sem fim lucrativo com Certificado de Entidade

Beneficente de Assistência Social - Cebas na área de saúde.

i •

ialagBISggggSiBlíMUIjlgliã
J/C
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7O Município dè obriga-se^a;.

a) Efetuar transferência dos recursos' no .prazo infòrmadò na ciáusuia quarta mediante

autprizàção dã secretaria çomp,eténte;*desde que o CONTRATADO tenha apreseritado toda
a documentaçâò exigida-no contrato,

b) fiscalizar a execução dos recursos^púbiicos repassados a CONTfVVTApA por consequência
dèste contrato,

c) Expedir Nota de Empenho pára viabilizar o devido repasse de recursos.a Contratada,

d)’ Propiciar todas as condições Indispensáyeis ,à boa realização dq^objeto deste contrato,

e) Çasp necessário: aplicar.a CONTRATADA as penalidades regulamentares' e contratuais
cabíveis:

A gestão dò presehte contrato.fícará a cárgd da Secretaria Muriicipál dè Sáúdé.

A fiscalização do objeto-do presente contrato'ficará' a cargo da Comissão de

FiscalizàçâÕ nòmèádá através^ da Portária n° 142, de 22 de fevereiro, de 2023 que* já réalizá a

fiscalização dòs deníais contatos com'a ISCMC.
A fiscalização.de que trata está-item nãò excIUi nem; reduz a responsabilidade da

forhecèdórá, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,, ainda, que resultante de

imperfeições: técnicas, vícios redibitórios, ou ertiprego de material inadequado, ou de qualidade

inferior>.è, irá^òcoitência-desta, não implica em corrésponsabilidade da Administração ou de seus

agentes eprepostpsi de conformidade com o art. 120 dà L,ei n° 14.133,

A; comissão dè fiscajizaçãp dò contrato: anotará em r69Í,strq prÔprio. todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato eiencaminhará ospppntamentps à autoridadè

competente psraps providências cabíveis.
Á fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo dás atividades

desenvolvidas pela coritratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade,

'eficiência e eficácia do serviço prestado.

í

A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da .presente disperisa é

aquela prevista na lèi n^ 14,133/2021;

Elaborado em, 07 de maio^de 2024.
r\

íUparecípa de:alme1pa
" GRÒSSKOPF

SecretáriaMutiícipalde Saúde
. bècréo h® 93/2022'

VBRÍELL1SURAFABÍULA'
Assessora de Gestão.da Saúde

maVai

Fiscal do contrato

/V

i

TATIANE CUBAS-RIBAS MALCHOVSKi

Assessora.de.Assistência da Saúdè

Fiscal do Contrato

WIÃRINÁ DO CARMpr STRACKE PB UMA
^ AssisteSmAdministrativo

Matricula:4765662

Fiscal do contrato

I Inserido Por FABIULA GABRIELLI SURA em: 08/Q5/2024 16:47:01



PLANO OPERATIVO

Parte integrante db Contrato

8CONtRATÃNT.E: MÜNIClPÍO DE PIÊN, CNPJ sob n®T6.0Q2.666/j3001-40.
CONTRAtADÀ; IRMÂNDÀDE DÀ SANTA CÁSA'DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC.
76.613.835/0012-31.

PERÍODO DE VIGÊNCIA: maíò, junho e julho 2024.

De acordo com ã Portáriá n® 1.034, de 6 DE MAIO DE 2010. que dispõe sobré ã
participação complementar das instituições privadas com ou sem fins lucrativos, de assistência à

saúde no .âmbito do^Sistéhia.Único dè Saúder

0'Plano Op.erativo é o.instrumento que Integrará todos os.ajustes entre o ente públlço

e, a instituição privada, para tanto, contém elementos que demonstrem a utilização da capacidade
instalada necessária ao cumprimento do objeto do contrato, a definição de oferta, fluxo;de serviços
e pactuação de metas. Neste plano são apresentadas as açõeSi os serviços, as atividadeS;

as metas e indicadores pactuadpsientre o Gestor e o prestador dos Seryiços.

1, IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE:

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

NOME FANTASIA

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA NOSSA SENHORÁ DAS

GRAÇAS - PIÉN - CNPJ: 76.613.835/0012t31.

DATA DE FUNDAÇÃO

05/10/2021

ENDEREÇO COMPLETO N® CADASTRO CNES

RÜA NATAL 334 0925662

MUNICÍPIOBAIRRO CEP UF

PIÊNCENTRO 83860^000 PR

E-MAIL
TELEFONE:

41 -3632-1481 géraldò;fonseca@santacásadepien;com.br

RESPONSÁVELLEGAL TELEFONE

(41)991564288

E-MAIL

DIAMANTINO PRATA DE

CARVALHO

diámantino'.práta@santacasaeurltíb3.com.br

"dados DA ÇONTA BANCARIA
BANCO; CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
AGÊNCIA: 4266

N® DA CONTA: 546-3

CÁPÁCIDADEINSTALAdA:2.

QUADRO

GERAL

QUANTIDADE

AFASTAMENTO

QUADRO TOTAL '

ATIVOTIPO DE PROFISSIONAL

MÉDICO ■ CLINICA MÉDICA
GERAL 07 00 07

ENFERMEiRAS 08 00 08

TÉCNICOS DE ENF.ERMAGEM 14 00 14

1 Inserido por FABIULA GABRIELLI SURA em: Q8/05/2024 16:47:QT



9
0100FARMACÊUTICO (A) 01

01.FlSiOTÊRÃPÊUTA 01 00

010001NUTRICIONISTA

0400ADMINISTRATIVO 04

05ATENDIMENTO/RECEPÇÂO 0005

0700HÒTELARIA/LIMPEZA 07

04NUTRIÇÃO 0004

.02TÉCNICOS EM RADIOLOGIA 0002

3. OBJETO:

CONTRATAÇÃO DO HOSPITAL IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA - JSCMC, PARA REPASSE DE ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA

UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO DO PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS,

TÉCNICOS E AUXILIARES DE ENFERMAGEM É PARTEIRAS, DE QUE TRATA A,LEI N° 14.434,

DE 4 DE AGOSTO DE 2022.

4. METAS::

4.1. Para atender o objeto deste contrato a Instituição deverá cumprir as seguintes

metas;

a) Aplicar o valor deste contrato exclusivàmentè no pagamento de.folha de pessoal para
alcance do piso salarial de R$ 4.750,00, para enfermelros(as), R$ 3.325,00 para

'técnicos(as) de enfermagem e R$ 2.375,00 para parteiras e auxiliares de

enfermagem dos funcionários contemplados que atuam diretámente iro hospital
contratado,

b) O valor deve ser repassádo aos funcionários, inclusive retroailvámente a

competências de dezembro 2023, janeiro, fevereiro e marçb'2024.
c) Manter ó régistro átuáiizado iro Cadastro Nacionai de Estabelecimentos de Saúde -

CNES;

d) Informar rnensalmente a secretaria municipaj de saúde ps dados atualizados dos

funcionários corritemplados com o complernento do-piso salarial para que sejá
repassado a. basê de dados do Ministério da Saúde;

è) Mariter;a coridição de entidade privada seni flrn lucrativo com Certificado de Entidade

Beneficente de Assistência Social - Oebas na área de saúde,

f) Atender todos os pacientes do Sistema Único de Saúde;
g) Manter-se em dia com o licenciamento sanitário, garantihdo condições adequadas

ao funcionarriento do hospital;
h) Aliméritãrregularmenteos sisterhas;de informaçõesdo SÜS.

5. INDICADORES:

Constituem indicadores pára verificação do cumprimento das metas estabelecidas iro item.4;

a) envio dp-ÇNES atualizado no prazo de até õO.diás após a atualização;

I Inserido Por FABIULA GABRIELLI SURA em: 08/05/2024 16:47:01" ]



b) encaminhamento mensaldas escalas >de plantão, médico e de enfermagem, relativa ao mês
imediatámente aritenor;

encaminhamento mensal da relação dê enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e

parteiras, com;dados sobre remuneração e carga^ horária vinculados ao hospital;
relatórios dê prestação dê contas já menciohãdós no contrato.

10
c)

d)

6. DA APLICAÇÃO DOS.RECURSOS:

A aplicação dós recursos objetos dêstè contrato sé dará conforme.descrito na tàbeia.a seguir no
prazò de 3 meses a contar do recebimèntòdo recurso.ea prestação de contas se dará até o 16®
dia útil do mês subsequente:

Item Especificação Objetivo Valor total'

Folha de

Pagamento de
funcioriários

Gumprimehto dó piso salarial nacional de'

enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e
parteirás.

1 R$ 66.140i50

f]

WIAYAÍ^APARECIDA de ALMEIDA
GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n® 93/2022

FABÍ^^^T^Rfêfíil SÜRA
Asse^ora de Gestão da.Saúde

Fiscal do contrato

■:V.

MARINA DO CAI^ STRACKE DE LIMÀ
Assistente Administrativo

Matricula 4765662

Fiscal do contrato

TATIANE CUBAS^IÍbí^S
•Assessora: de.Assistencip daSaúde

Fiscaldo Contrato

MALCHOVSKI

I Inserido oor FABIULA GABRIELLI SURA em:.08/05/2024 16:47?ÕT
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CAIKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certífícado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

76.613.835/0012-31

IRMANDADE DA SANTA GASA DE MISERICÓRDIA

R NATAL / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, nó uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaIidade:27/04/2024 a 26/05/2024

Certificação Número: 202404270053134238248Ò

Informação obtida em 09/05/2024 14:16:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixaàQov.br

1/1
https://consulta*crf.calxa;gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.Jsf



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

12Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N® 033478734-02

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

76.613.835/0012*31

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima

identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/pu

VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 07/08/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (09/05/202414:17:35)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

13

Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDÍA DE CURITIBA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ; 76.613.835/0012-31

Certidão n°: 32273709/2024

Expedição: 09/05/2024, às 14:18:22
Validade: 05/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que IRMT^DADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 76.613.835/0012 -31,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas .

Certidão emitida com base nos arts. ■642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho,, acrescentados pelas Leis ns.
®

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,

Os dados constantes desta Certidão são

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais, e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça dp Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas., inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

a honorários, a custas, a

ou decorrentes

Dúvidas e sugestões: cndtS.tr.t ..jus .br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.950/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTENADADEVEÀ
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N*»: 950/2024

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ n°

76.613.835/0012-31

PROTOCOLO Inscrição Municipal n” 23574
n"

ENDEREÇO

RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências

Documento emitido em: Piên, 09 de Maio de 2024 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 08/06/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFH3J2XM8E9BA.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
bttps://pÍenpr.equiplano.com.br:7355/contribuinte/#/stmCertídao/validacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/j através do sistema informatizado da



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Geral dã Fazenda Nacional

is

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ: 76,613.835/0001-89

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabiiidade dò sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasii (RFB) com

exigibilidade suspensa tios termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacionai (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação dã regularidade fjscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Cpnforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de entè federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:06:08 do dia 21/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 19/08/2024.

Código de controle da certidão: D874.A9FC.A25C.C522
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba

.COMPROMISSO DÁ IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA.

CAPftULO I. DA IRMANDADE DA SANTA CASA, SEUS FNS, SEDE E FORO.

SEÇÃO ÚNICA.

ARTIGO r. A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, fundada em 9 de junho do
ano de 1852, é pessoa Jurídica de direito privado, associação beneficente, sem fins lucrativos,
inspirada nos preceitos da Religião Católica Apostólica Romana.

Parágrafo 1“. A Irmandade dá Santa Casa de Misericórdia de Curitiba,

76.613.835/0001-89, terá suà sede, foro e administração à Praça Rui Barbosa, n" 694, Centro,
CEP 80.010-030, ha cidade de Curitiba, Estado do Paraná, e sua duração será por tempo
indeterminado.

16

inscrita no CNPJ sob n"

f

T

Parágrafo 2“. Para fins deste Compromisso, são consideradas expressões equivalentes:
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA e IRMANDADE DA SANTA CASA.

Parágrafo 3“. Nas unidades mantidas e administradas pela Irmandade da Santa Casa, é vedada
discriminação religiosa, política, racial e de qualqüer natureza.

ARTIGO 2“. A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, como entidade filantrópica
e de misericórdia que é, tem como finalidade precfpua a prática das 7 (sete) Misericórdias
Espirituais constantes do Evangelho de S. Mateus (cap. 25, 35 e 40), e poderá praticá-las por
intermédio de instituições de assistência social, médico-hospita lares culturais, de ensino e
pesquisa científica.

Parágrafo único: Para a plena realização de, suas nobres finalidades, a Irmandade dá Santa Casa

de Misericórdia de Curitiba poderá constituir filiais, criar, fühdaf e adquirir outras instituições,
adquirir imóveis, bem como realizarconvênios com outras èntidadés.

ARTIGO 3 . Os serviços hospitalares e outros, mantidos pela Irmandade da Santa Casa,
respeitados os princípios fixados neste Compromisso, serão organizados e obedecerão a

Regimentos Próprios, aprovados pelo Conselho de Administração.

Artigo 4 ; a irmandade da Santa Casa atenderá para tratamento em seus serviços hpspitálarès
e outros, mediante pagamento e em dependências exclusivas

que cumprã ás determinações das normas.internas, satisfeitas todas as despesas e aplicará a
respectiva renda líquida na assistência às pessoas necessitadas.

ou nao, qualquer pes5oa>.dèsde

CAPÍTULO II. DA CONSTITUIÇÃO DA IRMANDADE DASANtA
SEÇÃO I - DA IRMANDADE.

CASA. V

2° RTD - CURITIBA/PR
2° OFiCIO DiSTRIBUIDOr
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ARTIGO 5“. A Irmandade da Santa Casa é constituída de pessoas físicas e jurídicas, às quais

incumbe a administração, manutenção e zelo pelos seus estabelecimentos, bem como de todos

os seus bens patrimoniais.

Parágrafo 1" - As pessoas físicas são denominadas "Irmãos" e compreendem as seguintes

categorias:

I.BENEMÉRITOS: ós que prestarem à Irmandade da Santa Casa serviços considerados
Inestimáveis.

1 7

il. BENFEITORES; os que prestarem à Irmandade da Santa Casa serviços considerados relevantes

e que contribuam monetariamente,. respeitada a anuidade mínima fixada pelo Conselho de

Administração. Os religiosos e religiosas admitidos como.membros da Irmandade ficam isentos

de contribuição monetária.

f

Parágrafo 2“ - Os ex-provedóres integram a categoria de "Irmãos Beneméritos" pelos

Inestimáveis serviços prestados à Irmandade da Santa Casa.

Parágrafo 3” ^ A Pró-Saúde - Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, pessoa

jurídica de direito privado, entidade filantrópica sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob n“

24.232.8,86/0001-67> com sede na Rua Guaicurus, 563, Lapa, São Paulo/SP CEP: 05.033-001,

integra a irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba na condição de "entídade-lrmã",

na categoria de "benemérita"

Parágrafo 4" - As pessoas jurídicas denominadas "empresas-irmâs'

benfeltoras.

são consideradas

Parágrafo 5* - As pessoas jurídicas, empresas-irmis Benfeitoras, participarão das Assembléias

Gerais, por um representante devidamente credenciado por sua respectiva direção, desde que

não haja recebimento, direto pu indireto de benefícios ou vantagens a qualquer título,

provenientes da Irmahdade da Santa Casa.

Parágrafo 6” > Incumbe aos membros da Irmandade, bem como ao Conselho de Adrhinistraçâo

e à Assembléia Geral, propor a admissão de novos Irmãos.

ARTIGO 6"* - Para Integrara Irmandade da .Santa Casa na condição de pessoa física, o proposto

deverá ser maior de Idade, estar em pleno exercício de seus direitos civis é usufruir de boa

reputação; não receber remuneração, vantagens ou benefícios a qualquer título da Irmandade

da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba e das Entidades que ela mantém e administra.

ARTIGO T - A proposta de admissão será apresentada em reunião do Conselho de

Administração, sendo.submetida à sua votação e deliberação. De igual maneira, o título de

Benemérito será concedido pelo Conselho de Administração, mediante proposta de ym dos seus

membros, com exposição detalhada dos serviços prestados pelo proposto.

Parágrafo único: O título honorífico concedido será outorgado em sessão solene da Assembleiá

te para tal finalidade.2» RTD - cMífÂW
2
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SEÇÃO li - DOS DEVERES E DIREITOS DOS IRMÃOS.

ARIGO 8* - São deveres dos irmãòs;

Comparecer às Assembleias Gerais, às reuniões dp Conselho de Administração e do

Conselho Fiscal, quando fizer parte de algum deles, justificando seus impedimentos'
nos dois últimos;

Promover, por todos os meios a seu alcance, o engra.ndedmento da Irmandade da

Santa Casa;

Denunciar ao Conselho de Administração irregularidades e apresentar propostas de
cprreçãp;

Satisfazer todas as obrigações a que se comprometeu;
Aceitar e exercer cargo para o qual foi eleito, salvo motivo justo.

Parágrafo único: É vedado aos irmãos o uso Indevido do nome da Irmandade parã a realização
de qualquer ato que caracterize má-fé, para lograr vantagem pessoal ou ã terceiros.

ARTIGO 9“ - É direito dos Irmãos votar e ser votado para membro do Conselho de. Administração
da Irmandade da Santa Casa, observados os dispositivos dos artigos 14
Compromisso.

ARTIGO 10-Serão excluídos da Irmandade da Santa Casa:

I. Os Irmãos que solicitarem sua exclusão;

It. Os que, de alguma forma, prejudicarem a Irmandade da Santa Casa.ou o nome dela;
Os.que deixarem de pagar anuidade;

Os Irmãos que deixarem de preencher os requisitos do Artigo 6“;

Os Irmãos indicados pela entidade cp-irmã, Pró-Saúde —Associação Beneficente de

Assistência Social e Hospitalar, mediante Solicitação desta.

Parágrafo único: Nas hipóteses dos Incisos II e IV, será garantida a instauração do devido
processo legal, coni direito à ampla defesa.

ARTIGO 11 - A exclusão dos Irmãos, Pas hipóteses previstas rio parágrafo úniço do-artigo
anterior, deverá ser aprovada por maioria absoluta do Conselho de Administração
especialmente convocado para,esta finalidade, cabendo recurso, no prazo de 10 (dez),dias, para
a Assembieía Geral.

ARTIGO 12 - Os Irmãos não respondem, solidária ou subsidiariamen te, pelas obrigações da
Irmaridade da Santa Casa.

CAPÍTULO III. DA DIREÇÃO É ADMINISTRAÇÃO DA IRMANDADE DA SANTA CASA.

SEÇÃO 1 - DA ORGANIZAÇÃO GERAL

ARTIGO 13 - A direção e a administração da Irmandade da Santa Càsa serão exercidas pela
Assembieía Geral, pelo Conselho de Administração e pelo Conselho Fiscal.

I.

u

IV.

V.

e 22, deste

(II.

IV.

V.

\
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Parágrafo 1® - O mandato dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Físca! será

de 3 (três) anos, permitida a reeleição.

Parágrafo 2“ - Os Irmãos em cargos diretivos nos ót^ãos de administração da Irmandade da

Santa Casa de Misericórdia de Curitiba exercerão seus maridàtos sem perceber remuneração
alguma e a qualquer título.

SEÇÃO II -r DA ASSEMBLÉIA GERAL

ARTIGO 14 “ A Assembléia Geral é o órgão de deliberação coletiva e tem as seguintes

atribuições:

iApreciar e aprovar o relatório anual das atividades dá Irmandade da Santa Casa,

elaborado pelo Conselho de Administração;

Eleger os conselheiros que comporão o Conselho de Administração e o Conselho

Fiscal;

Mediante proposta fundamentada do Conselho de Administração autorizar a

alienação de bens imóveis da Irmandade da Santa Casa;

Decidir sobre a reforma desse compromisso, observado o contido no parágrafo

único do artigo 23;

Sugerir medidas visando o aprimoramento institucional;

Destituir os administradores.

II.

IV.

V.

VI.

Parágrafo r - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, para apreciar e

aprovar o relatório de atividades e procéder as eleições, quando houver, e,

extraordinariamente, quando convocada para ta! fim.

Parágrafo 2“ - A eleição dos membros do Conselho de Administração prevista no Inciso II, far-se-

á mediante cotação, pelos Irmãos, para ocupação de 03 (três) vagas, e respectivos suplentes,

sendo que 07 (sete) restantes, bem como os suplentes, serão ocupadas por Irmãos indicados

pela Pró-Saúde - Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar.

Parágrafo 3” - A alteração do Comprornisso prevista no Inciso IV, somente poderá ser realizada

com 0 voto favorável da maioria simples dos presentes, no caso de parecer favorável do

Conselho de Administração e por maioria absoluta dos Irmãos Intègrantes da Irmandade, no

caso de parecer desfavorável deste órgão.

Parágrafo 4®-a destituição de Irmãos administradores somente poderá ser efetivada com o voto

da maioria absoluta dos irmãos integrantes da: Irmandade, reunidos em Assembléia Geral,

respeitado o parágrafo único do artigo 59 da Lei 10.406/2002.

ARTIGO 15 - As Assembléias Gerais somente poderão votar os assuntos para os quais foram
convocadas.

t

I

I
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ARTIGO 16 A Assembléia Gera! Ordinária ou Extraordinária, somente será realizada

primeira convocação com a presença da maioria dos Irmãos. Caso

número,

ARTIGO 17

Administração, pü, por menos de 1/5 (um quinto) dos Irmãos, que estejam em situação regular
em conformídáde cò‘m o disposto no presente Cortipromisso.

ARTIGO Í8 - A Assembléia Geral Ordinária Ou Extraordinária deverá ser convocada com

antecedência mínima de 10 (dez) dias, com publicação ém Edital em um dos jornais de grande
circulação desta cidade, ressalvado o disposto no Artigo 37.

ARTIGO 19—As Assembléias Gerais serão dirigidas por um representante de

até a eleição ou aclamação do Presidente dos trabalhos, o que ocorrerá íogo após a abertura da
sessão.

não seja atingido esté

a mesma será realizada 30 (trinta) minutos após, côm qualquer número de presentes.

- A Assembléia Geral, Extraordinária será convocada pelo Conselho de
20

quem as convocou

ARTIGO 20 Ao assumir as funções, o Presidente escolherá um Secretário para a leitura dá ata
da sessão anterior e a lavratura da ãta da sessão em curso, devendo as decisões serem tomadas

pelo sistema de votação por maioria simples, salvò disposição em contrário.

ARTIGO 21“ Nas Assembléias Gerais não serão permitidos votos por procuração.

SEÇÃOm. DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO.

ARTIGO 22-0 Conselho de Administração, órgão colegiado, normativo è deliberativo é

composto por 10 (dez) Membros, eleitos pela Assembleia Geral, em conformidade com o

disposto no Parágrafo 2“ do Artigo 14 do presente Compromisso.

Parágrafo 12 - o Conselho de Administração terá um Presidente, que será sempre o Provedor
da Santa Casa, um Vice-Presidente e um Secretário, eleitos entre si por escrutínio secreto, em
sua,primeira reunião que coincidè com o início do triênio. tambérft terá um tesoureiro, escolhido
pelo Provedor, entrê os Conselheiros.

Parágrafo 22 - As vagas que ocorrerem durante o triênio, por vacância dentre os membros

eleitos, serão preenchidas pelos suplentes respectivos; na ausência destes, poroutros membros

indicados pelo próprio Conselho, na primeira reunião que sucederá vacância entre osiirmãos da

Ifmandádè dá Santa Casa. A indicação do Conselho será submetida à ratificação ,ná primeira
Assembleia Geral que se seguir, devendo sempre observar o disposto no parágrafo 2“ do Artigo
14 do presente Compromisso.

ARTIGO 23-Ao Conselho de Administraçlò compete:

I. Promover todos os atos necessários da Administração da Santa Casa,

possibilitar a consecução de seus objetivos;

Solucionar quaisquer divergências entre os órgãos da direção e administração da
Irmandade as Santa Casa de Curitiba;

para

2* RTD - CURSTIBA/PR
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Decidir a respeito de empréstimo com garantia real, ou outros quaisquer ônus

referentes a bens imóveis da Irmandade da Santa Casa;

Tomar conhecimento e decidir sobre recursos interpostos por Irmãos que tiverem

sido excluídos, encaminhando-os à Assembleía Geral;
Apreciar e aprovar as demonstrações contábeis a cada exercício;

Apreciar e aprovar o Orçamento Anual, o Plano de Atividades;

Examinar eaproyar os Regimentos Próprios dos Hospitais e de outras unidades, bem

como os Regulamentos dos Serviços Clínicos e outros mantidos pela Irmandade da
Santa Casa;

Decidir sobre á aceitação de legados que contenham encargos para a Irmandade da

Santa Casa;

Convocar a Assembleia Geral, nos termos do parágrafo 19, do Artigo 14, e solicitar

a manifestação do Conselho Fiscal sempre que necessário;
Admitir novos Irmãos, nos termos do parágrafo 69 do artigo 59;

Zelar pelo cumprimento dos dispositivos deste Compromisso;
Tomar conhecimento, apreciar e decidir em caráter definitivo, sobre os planos de

obras ou ação apresentados pela mesa administrativa;

IV.

21
V.

VI. l

I

VII. t

i

i

VIII.

IX.

I

X.

XI.

XII.

i

r

Parágrafo único: Compete ainda, ao Conselho de Administração, privativamente, iniciar, discutir

e encaminhar à Assembleia Geral propostas de reforma deste Compromisso, com a aprovação
mínima de 2/3 (dois terços) dos seus integrantes.

i

t

ARTIGO 24 —Ao provedor Presidente do Conselho de Administração, compete;

Presidir as reuniões do Conselho de Administração;

Reprèsentar a Irmandade da Santa Casa em juízo ou fora dele, e em suas relações

com terceiros, podendo constituir procurador especial, quando necessário;

Outorgar procurações e autorizações, restritas a casos específicos com vigência
dentro dò respectivo mandato;

Exercer o voto de qualidade nas deliberações do Conselho de Administração;
Convocar ordinária ou extraordinariamente a Assembleia Geral e o Conselho de

Administração da Irmandade.

I.

I

IV.
1

V. I

r
i

I

J

Parágrafo único: O Vice-Presidente do Conselho de Administração substituirá o Presidente em

seus impedimentos.

I

i

ARTIGO 25 - ,0 Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente a cada dois

extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação de seu Presideríte ou de

quem estiver no exercício da Presidência.

meses e.

t

Parágrafo único: O Conselho de Administração somente poderá se reunircom a maioria dos seus

membros e deliberar por maioria dos presentes.

j

t

n^r i

6 i
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ARTIGO 26 - Será declarado vago o cargo de membro do Conselho, quando o respectivo titular
falta a três reuniões consecutivas sem justíficarsua ausência à Presidência do Conselho.

ARTIGO 27 - As resoluções do Conselho de Administração serão tomadas por maioria dos votos

dos presentes, com exceção das alterações do Compromisso, para o que serão necessários 2/3
(dois terços) de votos favoráveis, para posterior encaminhamento a Assembléia Geral.

SEÇÃO IV - PA MESA ADMINISTRATIVA

ARTIGO 28 - A Mesã Administrativa é constituída pelo Provedor, Vice-Provedor e Tesoureiro,
sendo os três primeiros, respectivamente, cargo natos de Presidente, Vice-Presidente e
Secretário do Conselho Geral.

Parágrafo - O cargo de Tesoureiro será preenchido pôr um dos demais integrantes do
Conselho Geral, designado pelo Provedor.

Parágrafo T - As atribuições da Mesa Administrativa serão definidas por ato próprio do
Conselho de Administração; com definição das Conípetências delegadas e estabelecimento, dos
respectivos limites.

SEÇÃO V- DO CONSELHO FISCAL

ARTIGO 29 G Conselho Fiscal, órgão fiscalizador da execução orçamentária, cpm poderes dé

auditoria e do assessoramento ao Conselho de Administração, é constituído de 3 (três) membros
titulares e de 3 (três) suplentes, todos eleitos pela Assembleía Geral cujo mandato com o db
daquele Conselho, podendo reunir-se quando bem lhe convier. Ao Conselho Fiscal compete:

Examinar semestralmente a escrituração contábil, podendo facultativamente

analisar documentos Complementares

Emitir parecer por escrito sobre as Demonstrações Contábeis e, de Um .modo geral,

sobre á administração de Receita e de Despesa;
Fazer considerações e sugestões que julgar necessárias a respeito da contabilidade,

bemTomo sobre a arrecadação dos rendimentos è suá aplicação;
Exercer ós poderes de auditoria.

I.

IV.

Parágrafo Primeiro. O exercício fiscal coincidirá com ò ano civil.

Parágrafo Segundo. A escrituração dos livros da Irmandade da Santa

acordo com os princípios fundarhentáis dé contabilidade
ConfahíliHade.

Casa será réalizãdâ de

e com as Nòrmas Brasileiras de

2“ RTD - CURITIBA/PR
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CAPÍTULO IV. DOS SERVIÇOS MÉDICO-HOSPiTALARK, ASSISTEWCIAIS E OUITROS

SEÇÃO I - DOS SERVIÇOS MÉDICQ-HOSPltAURES
23

)

ARTIGO 30 - Os serviços médico-hospitalares e assistenciars da Irmandade da Santa Casa de

Misericórdia de Curitiba, serão prestados pelo Hospital de Caridade, pelo Hospital Nossa
Senhora da Luz e por outras unidades que vepham a.ser criadas próprias ou conveníadas.

Parágrafo único - A estrutura organizacional administrativa e as respectivas atribuições serão

definidas em regimeritó próprio, aprovadas pelo Conselho de Administração.

SEÇÃO II - DA ASSISTÊNCIA RELIGIOSA

ARTIGO 31 - A capela do Hospital de Caridade e a do Hospital Nossa Senhora da Luz, sob

invocação de Nossa Senhora da Conceição e de Nossa Senhora da Luz, respectivamente, são

destinadas ao culto da religião Católica Apostólica Romana e estão subordinadas às autoridades

eclesiásticas competentes e vinculadas à; Paróquia Universitária Jesus Mestre.

ARTIGO 32 - A Instituição providenciará assistência espiritual, segundo manifesto desejo do

paciente ou de seus familiares, ainda que os mesmos não pertençam à região católica, ém

conformidade com preceitos legais.

CAPÍTULO V. SEÇÃO ÚNICA, DO PATRIMÔNIO, DA RECEITA E DA DEsSi^fõ - CURêTIBA/PR

ARTIGO 33 - O Patrimônio da Irmandade da Santa Casa é constituído:,

Dos seus bens móveis, imóveis e semoventes;

Dos legados, doações e aquisições que lhe forem incorporados;

Dos títulos e Valores de qualquér natureza;

Dos saldos verificados no Balanço Anual cuja aplicação nao tiver sido estabelecida.

P 1110598I.

microfilmeIN.

IV.

ARTIGO 34-A Receita da Irmandade da Santa Casa resulta:

Das contribuições dos Irmãos;

Dos donativos de particulares e subvenções municipais, estaduais e federais;

Dos alugueres de seus imóveis e da renda dos títulos de sua propriedade;

Das quantias cobradas por serviços prestados.
E de eventuais.

I.

II.

IV.

V.

ARTIGO 35 - A Irmandade da Santa Casa nãO remunera seus dirigentes estatutários, estes

entendidos como aqueles eleitos por Assembléia Geral e com mandato definido, não distribui

qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a qualquer título, aplica eventual

8
í?
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superávit intégralmente no País, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos
institucionais e mantém escrituração das receitas e despesas em documentos revestidos de
todas as formalidades legais. 24

CAPÍTULO VI, SEÇÃO ÚNICA, DÀS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 36-A Irmandade da Santa Casa reverenciará sempre a memória dos Irmãos falecidos,
por meio de celebrações e homenagens especfficaspara tal. Celebrará também datas especiais,

com a festa da Nossa Senhora da Conceição, sua protetora e a quem é consagrada de modo
especial. Sua festa é anualmente comemorada no dia 8 de dezembro, ocasião em que será
realizada cerimônia alusiva à data. De modo semelhante, nò dia 24 de abril de cada ano, data
que assinala o falecimento do Reverendíssimo Vigário Antonio Teixeira Camello, será realizada

missa solene em sufrágio da álma, desse poderoso sacerdote que peíos legados deixados,
constitui-se no primeiro benemérito da Irmandade da Santa Casã de Misericórdia de Curitiba.

Parágrafo Único: Essas celebrações poderão êstènder-se aos funcionários, médicos, demais
profissionais que atuam na Irmandade e à comunidade de um modo geral, bem como todos os
quê promovem, de qualquer modo, o engrandecimento da Santa Casa.

ARTIGO 37-A Irmandade da Santa Casa somente poderá ser extinta por decisão de Assembléia

Geral Extraordinária, especialmentè convocada para esse único fim, ouvido o Conselho de
Administração.

Parágrafo Primeiro - No caso de extinção da Irmandade da Santa Casa, haverá a incorporação,
integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe forem ^destinadasí bem

excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, que serão destinados a uma entidade

sem fins lucrativos, legalmente constituída no Brasil, ou a entidade de interesse púbíico, para
que 0 mesmo seja utilizado na mesmã área de atuação.

como dos

Parágrafo Segundo - Em caso de extinção ou em qualquer outro caso em que a irmandade Santa

Casa perca as condições jüffdicas objetivas para a consecução de suas atividades, os recursos
públicos que lhe foram repassados, mas que não tenham sido aplicados, assim como os bens

públicos que lhe foram entregues em regime de permissão de uso ou a qualquer outro título,
serão integralmente revertidos em favor do Poder Público contratante ou em favor de pessoJ
jundica de igual natureza e cujo o objeto social seja preferencialmente o mesmo.

ARTIGO 38 - A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia ,de Curitiba elaborará

ngorosamènte atualizados os seus registros contábeis e patrimoniais.

e manterá
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ARTIGO 39 - Este Compromisso somente poderá ser reformulado no todo ou em parte, por

proposta do Conselho de Administração e deliberação da Assembieia Geral, conforme

determinado no Artigo 23, parágrafo único e Artigo Í4, parágrafo 3“.

l

\ •

Parágrafo único: A reforma do Compromisso, no que concerne às matérias disciplinadas
Artigo 14, Inciso III e IV, e Artigo 37, compete à Assembieia Geral Extraordinária, especialmente
convocada para esse fim.

no

;

ARTIGO 40 — Ós casos omissos neste Compromisso serão resolvidos pelo Conselho de
Administração.

ARTIGO 41-0 Compromisso originai aprovado em 09 de junho de 1852, com sucessivas

alterações ém Assembléias Gerais Extraordinárias, sendo a última em 16 de outubro de 2014,

será arquivado no Cartório competente da Comarca de Curitiba, com a providência do

cancelamento do antigo Compromisso dá Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba.

I

ARTIGO 42 - Este Compromisso entrará em vigor na data em que for arquivado no Cartório do

Registro de Títulos e Documentos, revogadas as disposições em contrário.
1

4
Curitiba, 11 de junho de 2018,
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PIÊH

PROTOCOLO N° 3156/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação do hospital Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Curitiba para

repasse de Assistência Financeira complementar da União destinada ao cumprimento do Piso Salarial.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 66.140,50 {sessenta e seis mil, cento e quarenta reais e cinquenta

centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

11.001.10.3032.0014.2035.3390390000 Conta 4140 Fonte 494

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

/^í / às^'^ : hrs R$Saldo Atualizado em _

0) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

José Luiz déyBarros

Contador CRp^ 049922/0-8
Matríwla 35076-1

f M / or / Zc>\^

7) RECURSOS FINANCEIROS:

{^Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante,^de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00. / /

Silvan^ Teixeira Jung

Secretária Mi^cipai de Administração e Finanças
VyOecreto 229/2023

h /
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

27')'

PROTOCOLO NO 3156/2024

OBJETO: Contratação do hospital Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Curitiba para repasse de

Assistência Financeira complementar da União destinada ao cumprimento do Piso Salarial.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos dé:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A presente contratação tem como repasse de fornia de contribuição financeira em parcela única para a
Irmandade Da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba ISCMC. O mencionado repasse de aludida assistência

financeira da' União destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares

de enfermagem e parteiras.

A celebração do presente contrato tem como base os seguintes diplomas legais:

Lei no 14.434/2022 que institui o piso de R$ 4.750,00, para enfermeiros, 70% desse valor para os técnicos de

enfermagem e 50% para parteiras e auxiliares de enfermagem;

Lei n° 14.581/2023, que abre crédito especial de R$ 7,3 bilhões no orçamento do Fundo Nacional de Saúde

para garantir a estados e municípios o auxilio financeiro complementar para pagamento do Piso Nacional da
Enfermagem.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico õu projeto executivo.

[ x ] Estimativa, de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo, prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei no 14.133/21.

Piên, 14 de maio de 2024



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN

EDUARDODUARIE^CHEIVARASKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 3 73

Centro, Plên - PR
83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Protocolo: 3156/2023

Assunto: Contratação do Hospital Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba para
repasse da assistência fínanceira complementar da União destinada ao cumprimento do Piso Salarial."

Requerente: Secretaria Municipal de Saúde 29

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria* requerente para abertura de

processo a fim de efetuar ã "Contratação do Hospital Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de

Curitiba para repasse da assistência fínanceira complementar da União destinada ao cumprimento do

Piso Salarial."

0 processo velo acompanhado do requerimento da secretária municipal e termo de

referência, informações orçamentárias e financeiras, certidões de regularidade fiscal e trabalhista

fornecidas pela Assessorla de Licitações e Contratos.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especifícados na

legislação"

De acordo com Lei n^ 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

‘descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que " é inexigível a licitação quando inviável a competiçãcC.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão dé situações

excepcionais.

No caso em tela, a licitação se mostra inexigível, eis que inviável a competição, pois trata-

se de simples repasse de assistência financeira, nos termos da Portaria GM/MS n.® 1.135/2023, em

1
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decorrência do Plano Operativo firmado entre o Município de Piên e a Irmandade da Santa Casa de

Misericórdia de Curitiba.

Posto isto, convém pontuar que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n®

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação

direta através de inexigibilidade:

PROCURADORIA
JURÍDICA
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de lidtação, deverá ser Instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos,, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação rríínima necessária;

- razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantído à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que sé o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público ''responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabf/eid'

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, pòssibiiitar ou dar cau^ à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Igualmente,-a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejarh incluídas no Plano Pluríanual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de âção governamental qüè acarrete aumento
da despesa será acompanhado de; fVide ADI 6357^

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exerddo em que devã.éritrar em vigor e
nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e fi
nanceira com a lei orçamentária anual e compatibilidade còm o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.
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Neste sentido, ressalta-se, estar presente a - autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

PROCURADORIA
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III. Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela legalidade da

"contratação direta" neste caso, a INEXIGIBILIDADE de licitação para atender a demanda

apresentada pela Secretaria de Municipal de Saúde, com base no permissivo legai

expresso no caputúo art. 74 da Lei 14.133/21.

Por fim, cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o

presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

no

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 16 de maio de 2024.

[ Assinado de forma digital
^por NAIANYCAROLINE DE
/■'ARAÚJO DA SILVA
■ .-Ôàdos:2024.05.1616:49:26

-03'00'

NAIANY

GAROUNEDE

ARAÚJO DA SILVA
/y

Naiany Caroline de Araújo
Procuradora Jurídica

OAB/PR 111.206

0
Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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PROTOCOLO N** 3156/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 042/2024

52
Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput l, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação do hospital Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Curitiba para

repasse de Assistência Financeira complementar da União destinada ao cumprimento do Piso

Salarial.

PESSOA JURÍDICA IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

CNPJ: 76.613.835/0012-31

VALOR: R$ 66.140,50 (sessenta e seis mil, cento e quarenta reais e cinquenta centavos)

Dotação Orçamentária:

11.001.10.3032.00M.2035.3390390000_ Conta 4140 Fonte 494

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 17 de maio de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 042/2024, que tem como objeto

Contratação do hospital Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Curitiba para repasse

de Assistência Financeira complementar da União destinada ao cumprimento do Piso

Salarial, em favor do proponente IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

_CNPJ: 76.613.835/0012-31 no valor total de R$ 66.140,50 (sessenta e seis mil, cento e

quarenta reais e cinquenta centavos)com base no caput I do Art. 74, da Lei Federal

14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e

tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3156/2024

/
Vvn-

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 042/2024 34

PROTOCOLO: 3156/2024

Objeto Contratação dò hospital Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Curitiba para

repasse de Assistência Financeira complementar da União destinada ap cumprimento do
Piso Salarial.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

CNPJ: 76.613.835/0012-31

VALOR: R$ 66.140,50 (sessenta e seis mil, cento e quarenta reais e cinquenta centavos)

AUTORIZAÇÃO 17/05/2024
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Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

.Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 17 de maio de 2024.

Piên/PR, 17 de maio de 2024.

55
MAICON GROSSKOPF

MAICON GROSSKOPF Prefeito Municipal

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

SILVANA TEIXEIRA JVNG Secretária de Administração e Finanças

Secretário de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.

Publique-se e registre-se. Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:2E5A8453

SECRETARIA DE AD.MIMSTRAÇAO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 042/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:E5EFF4D2

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 176 DE 17 DE MAIO DE 2024.

CONTRATAÇÃO DIRETADECRETO N“ 176 DE 17 DE MAIO DE 2024.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 042/2024

NOMEIA MAICKON PAULO MUNHOZ MARTINS para ocupar O
CARGO EFETIVO DE MOTORISTA

PROTOCOLO: 3156/2024

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n°

001/2023. homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos,

Objeto Contratação do hospital Irmandade Santa Casa de

Misericórdia de Curitiba para repasse de Assistência Financeira

complementar da União destinada ao cumprimento do Piso Salarial.

DECRETA:
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Art. 1® Fica nomeado o senhor Maickon Paulo Munhoz Martins

portador do CPF 035.116.689-05 classificado em 18® lugar, para
ocupar o cargo de Motorista a contar de 20 de maio de 2024, segundo
as normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e 1.078/2010.

PESSOA JURÍDICA: IRMA.NDADE DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA

CNPJ: 76.613.835/0012-31

VALOR: RS 66.140.50 (sessenta e seis mil, cento e quarenta reais e

cinquenta centavos)

\nvw,di.arioinunicípal.com.br.-'ainD 422
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Publicado por:
Márcia Zigovski

Código IdentÍficador:S06ElDSF

AUTORIZAÇÃO 17/05/2024

«

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 031/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS

Publicado por:

Beraadeté Maguerovski Dos Santos
Código Idcntif1cador:FA9061E3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 177 DE 17 DE MAIO DE 2024.

36
DECRETO N® 177 DE 17 DE MAIO DE 2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensade LicitaçãoN^ 031/2024

NOMEIA MARIO TRIBESS JUNIOR para ocupar O CARGO
EFETIVO DE MOTORISTA

PROTOCOLO: 3112/2024

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

átribuiçôes legais, considerando o resultado do Concurso Público n®

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos,

Objeto: Aquisição de testes psicológicospara serem utilizados pela

psicóloga com os alunos da rede municipal de ensino.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.DECRETA:

Art. r Fica nomeado o senhor Mário Tribess Junior portador do

CPF 051.383.419*28 classificado em 19® lugar, p^a ocupar o cargo de

Motorista a contar de 20 de maio de 2024, segundo as normas

estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e 1.078/2010.

CONTRATADA: RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E
RECURSOS HUMANOS LTDA

CNPJ: 77.063.527/0001-90

VALOR: R$ 4.612,05 (quatro mil, seiscentos e doze reais e cinco

centavos)
Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

.AUTORIZAÇÃO: 17/05/2024
Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Idcntificador:765DFB6E

Piên/PR, 17 de maio de 2024.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃOELETRÔNICO N® 029/2024

MAICON GROSSKOPF
PREGÃO ELETRÔNICO N® 029/2024

Prefeito Municipal
MENOR PREÇO/POR LOTE

SILVANA TEIXEIRA JUNG
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de materiais

elétricos para inaniitenção predial em atendimento as Secretarias

Municipais. Entrega das propostas: a partir 21/05/2024 no site Bolsa

Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 07/06/2024 às

09h30 (horário de Brasilia) no site já citado.

Secretária de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.

\v^^'w.d}ariomuniciDal■com■br/alnn 423
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CONTRATO NO 040/2024
REFERENTEA INEXIGIBILIDADEN^ 042/2024

CONTRATO PARA REPASSE DE AUXÍLIO FINANCEIRO

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA-ISCMC

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob n^ 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas no 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf, portador da Cl RG n°

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, através

do FUNDÕ MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ sob o n° 10.43O.481/OOÕ1-29, situado na Rua Amazonas,

no 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone; (41) 3632-1291, neste ato repr^esentado pela Secretária
Municipal de Saúde, Sra. Mayara Ap. De Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob no 096.528.569-32,

doravante denominado simplesmente SECRETARIA e, dé outro, a IRMANDADE DA SANTA CASA

DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC (SANTA CASA DE MISERICÓRDIA NOSSA

SRA DAS GRAÇAS - PIEN), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP3/MF sob n°

76.613.835/0012-31, .com sede na Rua Natal, n° 334, Centro, Píen - Paraná, CEP: 83860-000, neste ato
representada pelo seu Provedor Frei Diamantino Prata de Carvalho, portador da Cédula de
Identidade RG sob n° 10.642.280/MG, Inscrito no CPF sob n° 333.983.137-87, doravante denominado
HOSPITAL, tendo em vista o que dispõem os, artigos 24 e 25 da Lei Federal n^ 8.080, de 19/09/1990,
Lei n° 13.995 de 2020 e Portarias MS no 2.595 de 06 de outubro de 2021, 3.183 de 17 de novembro de

,2021 e 3.342 de 1° de dezembro de 2021, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONTRATO,
que se reger-se-á pelas normas gerais da Lei no 14.133, de 1® de abril de 2021, e suas alterações, no
que couber, mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir entabuladas:

j^:OB3ETÒ:ESÉÜSÈlÍ^ENTÒSCÀRA(^EMCTCOSfArt;89VLell4a.3372021^

Cláusula Primeira; Repasse de assistência financeira complementar da união destinada aó cumprimento do
piso salarial nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, de que trata a lei n°
14.434, de 4 de agosto de 2022, conforme abaixo:

ESPECIFICAÇÃOITEM QUANTIDADE VALOR

Assistência Financeira Complementar da União destinada
ao cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros,
técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras.

R$ 66.140,5001 01

Parágrafo Primeiro: dos meses de dezembro de 2023, janeiro, fevereiro e março de 2024, conforme
especificado a seguir:

Competência Valor

Dezembro R$ 17.525,50

Janeiro R$ 15.706,50

Fevereiro 14.791,50

Março R$ 18.117,00

Total R$ 66.140,50
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Parágrafo Segundo: Os repasses são realizados pelo Fundo Nacional de Saúde e o não cumprimento

‘■pelo Ministério da Saúde referente ao repasse dos valores pactuados que são de sua inteira

responsabilidade, não transfere à Secretaria Municipal de Saúde a obrigação pelo pagamento dos,

valores respectivos, que serão responsabilidade integral do Órgão da União, para todos os efeitos

legais.

DA FORMA DE EXECUÇÃO (Art. 92, V, Lei 14.133/21).

Cláusuia Segunda: O objeto do presente contrato será executado na Sede da contratada.

Parágrafo Único: Os recursos deverâo ser aplicados de acordo com o Plano Operativo.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 92, V, Lei 14.133/21).

Ciáusuia Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 66.140,50 (sessenta e seis mil,

cento e quarenta reais e cinquenta centavos), a ser repassado em parcela única a CONTRATADA, podendo
ser aditivado na medida em que o Ministério da Saúde realiza os repasses fundo a fundo.

DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA (Art. 92, IV E VII, Lei 14.133/21).

Ciáusuia Quarta\ O prazo de execução e vigência deste contrato será de 3 (três) meses contados da

assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogados dentro do limite da Lei.

Parágrafo Prímeiro: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

Parágrafo Segundo: O prazo de execução e de vigência dos contratos poderão ser prorrogados,

desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração nos termos do artigo 113 da Lei
no 14.133/21.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 92, VIII, Lei 14.133/ 21).

Ciáusuia Quinta: As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação

orçamentária: 11.001.10.3032.0014.2035.3390390000 - Conta 4140 - Fonte: 494

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 92, XIV, Lei 14.133/21).

em

Ciáusuia Sexta: Cons\Á^em obrigações do HOSPITAL:

á) Aplicar o valor deste contrato exclusivamente no pagamento de folha de pessoal para alcance do

piso salarial de R$ 4.750,00, para enfermeiros(as), R$ 3.325,00 para técnicos(as)^ de
enfermagem e R$ 2.375,00 para parteiras e auxiliares de enfermagem dos funcionários

contemplados que atuam diretamente no hospital contratado,

b) O valor deve ser repassado aos funcionários inclusive retroativamente a competências de

dezembro de 2023, janeiro, fevereiro e março de 2024.

c) Cumprir todas as metas e condições especificadas no Plano Operativo, parte integrante deste

contrato;

d) É de responsabilidade exclusiva e integral do HOSPITAL a alocação de recursos humanos

adequados e suficientes para a execução do objeto deste contrato, e todos os encargos

trabalhistas, previdenciários, sodais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício ou

contratual, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos ao
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e) Apresentar a Secretaria de Saúde, para pagamento, a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange indusive as contribuições sociais), o
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT, bem como a prestação de contas dos recursos púbiícos recebidos através desse contrato;

f) Obriga-se a CONTRATADA a prestar contas do recurso objeto deste contrato, até o décimo

quinto dia do mês subsequente à penúltima parcela repassada, detalhando os valores

repassados a cada funcionário,

g) Manter arquivado todos os comprovantes de pagamento das despesas custeadas com recurso

público para consulta e análise da Comissão de Fiscalização do contrato e demais órgãos de
controle e auditoria;

h) Indicar conta bancária específica para o recebimento dos recursos pactuados nesse contrato

até 30 (trinta) dias após a assinatura do presente instrumento,

i) O HOSPITAL reconhece as prerrogatívas do Gestor Municipal, assim como da Secretaria de

Estado da Saúde e do Ministério da Saúde, nos termos da legislação vigente, para realizar
fiscalização, auditoria, avaliação, controle e normatização suplementar sobre a execução do
objeto deste contrato;

j) Manter o registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES;

k) Atender às diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;

1) Submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria — SNA, no âmbito do SUS, apresentando toda
documentação necessária, desde que solicitado;

m) Notificar a SECRETARIA sobre eventual alteração de seus atos constitutivos ou de sua diretoria,
enviando-lhe, no prazo de 30 (trinte) dias contados da data de registro da alteração, cópia
autenticada dos respectivos documentos;

n) Informar mensalmente a secretaria municipal de saúde os dados atualizados dos funcionários

comtemplados com o complemento do piso salarial para que seja repassado a base de dados do
Ministério da Saúde;

o) Manter a condição de entidade privada sem fim lucrativo com Certificado de Entidade

Beneficente de Assistência Social - Cebas na área de saúde.

em

C/áüsu/aSét/ma;Cor\s\ituem obrigações do MUNICÍPIO:
a) Efetuar transferência dos recursos

autorização da secretaria competente, desde que o CONTRATADO tenha apresentado toda
a documentação exigida no contrato,

b) Fiscalizar a execução dos recursos públicos repassados a CONTRATADA por consequência deste
contrato,

c) Expedir Nota de Empenho para viabilizar o devido repasse de recursos a Contratada,

d) Propiciar todas as condições indispensáveis à boa realização do objeto deste contrato,
e) Caso necessário, aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais

cabíveis.

no prazo informado na cláusula quarta mediante

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)
C/áusu/a Oitava: O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na Cláusula Sexta de
quaisquer das obrigações estabelecidas no presente contrato, sujeitará .a CONTRATADA às sanções
previstas na Lei 14.133/21 e às seguintes, que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo
CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do art. 156,



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

40
:■ 'da Lei 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

Cláusula Nona O CONTRATANTE se reserva

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021.

0 direito de rescindir o presente contrato

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as

partes ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 92, II, Lei 14.133/21).

Cláusula Décima: Q presente contrato está vinculado a Inexigibilidade de Licitação no 042/2024.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Primeira: O contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de

01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as .disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código- Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de

Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO HOSPITAL (Art. 92, XVI, Lei 14.133/21).

Cláusula Décima Segunda: Fica o HOSPITAL obrigado a manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

quaiificação exigidas na Inexigibilidade de Licitação.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Décima Terceira: A gestão do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de

Saúde.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização do objeto do presente contrato ficará a cargo da Comissão de

Fiscalização nomeada através da Portaria n° 142, de 22 de fevereiro de 2023 que já realiza a fiscalização

dos demais contatos com a ISCMC.

Parágrafá Segundo: kf\s^\\7a<;^o de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta,, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133.

Parágrafo Terceiro: A comissão de fiscalização do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato e encaminhará os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

luz da referida Lei e suas alterações,
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Estado do Pararia-

Parágrafo Quarto: A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades

desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando êm conta critérios de assiduidade,
eficiência e eficácia do serviço prestado.

DO FORO (Alt. 89 § is, Lei 14.133/2021). 41

Cláusula Décima Quartax Concorda o HOSPITAL quanto ao foro privilegiado atribuído

MUNICÍPIO, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

ao

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele fiçou convencionado.

Piên/PR, 20 de maio de 2024.
Assinado de forma digital
por MAICON

GROSSKOPF:080'^’GROSSKOPF:08027858917
f5atíõs: 2024.05.2215:59:14
-03'00''

MAICON GROSSKOPF

Município de Piên

MAYARA APARECIDA DE V Assinado de forma digital por
ALMFIDA AmAYARA aparecida DE ALMEIDA

.. - / IgROSSKOPF:09652856932
GROSSKOPF:09652856932 Dad^: 2024.05.2216:31:15 *03'00'

MAICON

27858917
ã

6/

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF
Secretária Municipal de Saúde

l Assinado de forma digital por
A DIAMANTINO PRATA DE

CARVALHO:3339831 3787-CabvalhO:333983i 3787
,■/ Dados:2024.05.221Si5:49-03’00'

DIAMANTINO PRATA DE

FREI DIAMANTINO PRATA DÊ CARVALHO
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia De Curitiba - ISCMC

FABIULA GABRIELLÍ; Assinado de forma digital por
" FABiULA GABRIELU SURA - CPF:

Testemunhas;

1. FABIULA GABRIELU SURA

SURA-CPF:

097.019.519-21

^97.019.519-21
Dados: 2024.05.22 16:17:41
-03-00'Assinatura

EDUARDO DUARTE

SCHEIVARASK1:009%ÇHEIVARA5KI:00966354958
66354958 Dadds: 2024.05.23 15:19:18

-03'00'2. EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI Assinatura. O
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qual tem como objeto o “Registro de preços para eventual
aquisição de ferragens e ferramentas em atendimento as

secretarias municipais.”, e ADJUDICA o objeto em favor das

seguintes empresas:

A Vigilância Sanitária de Piên - PR, através da Secretária de Saúde

Mayara Aparecida de Almeida Grosskop,f no uso de suas atribuições

e atendendo ao disposto do Art. 124 da Portaria n° 06 de

29/05/1999SVS/MS, que aprova a Instrução Normativa da Portaria

SVS/MS n° 344 de 12/05/1998, faz publicar a aprovação do Cadastro

do Estabelecimento abaixo denominado, autorizando este a

comercializar medicamentos de uso sistêmico RETINÓIDE- LISTA

C2 da referida Portaria;

42
COMERCIAL VITORIA LTDA - ME, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 18.138,763/0001-69, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 13,800,00 (treze mil e oitocentos reais);
FRONT COMERCIAL LTDA pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

0 n® 43.731.740/0001-00, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

1.559,98 (mil e quinhentos e cinquenta e nove reais e noventa e oito

centavos);
KW INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

o n® 14.208.959/0001-21, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

14.383,72 (quatorze mil e trezentos e oitenta e três reais e setenta e

dois centavos);

LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA - EPP, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 82.510.850/0001-02, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 50.197,46 (cinquenta mii e cento e

noventa e sete reais e quarenta e seis centavos);

DADOS DO ESTABELECIMENTO

Razão Social: Farmácia Aparecida Ltda CNPJ: 54.165.285/0001-40
Endereço: Rua Uberlândia, n®95 Loja 01 Avencal - Piên Paraná

Licença Sanitária n® 041/2024
Quantidade estimada de vendas de medicamento: ISOTRETINOÍNA
lOmg com 30 comprimidos: 0- 4 caixas/mês ISOTRETINOÍNA 20mg
com 30 comprimidos: 0-4 caixas/mês ACNOVA 20mg com 30

comprimidos: 0- 4 caixas/mês ISON lOmg com 30 comprimidos: 0-4

caixas/mês ROACUTAN lOmg com 30 comprimidos: 0-4 caixas/mês
ROACUTAN 20mg com 30 comprimidos: 0-4 caixas/mês

O cadastro acima citado só perderá validade quando houver mudanças

de quantidade em estoque, oumudança de endereço e/ou razão social.

Para acréscimo de medicamentos ao cadastro, o responsável pelo
estabelecimento, deverá requerer alteração do mesmo.

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária de Saúde de Piên
O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:AE702D2F Piên/PR, 22 de maio de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N® 009/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:F4E00E92

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N® 009/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 3196/2024

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 043/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE DE PIÊN

Piên/PR, 21 de maio de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA
CNPJ: 11.055.458/0001-64

Eu, M.ARCELO MUZIOL, convocado (a) pelo Edital n® 017/2024,
residente e domiciliado RUA CARLOS MANOEL LINZMEYER

1135, RIO VERMELHO ESTAÇÃO, SBS/SC, portador da cédula de

identidade civil com RG n® 5887790 e CPF 856.379.190-7, venho mui

respeitosamente requerer final de lista da vaga de MOTORISTA,

conforme classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

VALOR TOTAL: R$ 89.551,75 (oitenta e nove mil, quinhentos e

cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos)

)bjeto: Repasse, por intermédio da Secretaria de Assistência Social e

Jefesa Civil e a organização da sociedade civil ASSOCIAÇÃO DE

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PIÊN - APAE, através
de Inexigibilidade, visando a execução do Projeto “Felicidade não tem

Idade”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso -

CMDI de Piên.

MARCELO MUZIOL

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identiricador:B8E42370Fiscal Administrativo: Luciane Lubke

Prazo de Vigência: Se inicia a partir de sua assinatura e termina em

31 de dezembro de 2024.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 040/2024

Data de assinatura: 21 de maio de 2024 EXTRATO DE CONTRATO

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

CONTRATO N® 040/2024

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N®
042/2024Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:505D0CAE Contratado: IRMANDADE DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC (SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA NOSSA SRA DAS GRAÇAS - PIEN)
CNPJ: 76.613.835/0012-31

Objeto; Repasse de assistência financeira complementar da união

destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 021/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 021/2024 . o

\vv,av.diariomunicinal.com.br/amD 259
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extensão; 254,18m; Rua Julia da Costa - extensão: 275,14m; Rua

Marechal Hermes - extensão: 98,52ra; Rua Graciosa - extensão:

94,59m; Rua Olavo Bilac - extensão: 78,2lra; Rua Miguel Couto -

extensão: 38Q.24m: Rua Visconde de Cairu - extensão: 248,30m; Rua
Monte Castelo - extensão: 717.83m; Rua Carlos Petersen - extensão: ^

54,43m; Rua Ipanema — extensão: 251,22m. - Contratante: + O

MUNICÍPIO DE PIRAQUARA ■ Contratada: CONSTRUTORA
TRRMPERIAL LTDA. inscrita no CNPJ/MF sob n®

13.Í61.086/0001-86, pelo valor total de R$ 9.147.625,56 (nove

milhões cento e quarenta e sete mil seiscentos e vinte e cinco reais e

cinquenta e seis centavos) - Prazo de execução e de vigência: O

prazo de execução do contrato será de 08 (oito) meses, contados a

partir da data da emissão da Ordem de Serviço e o prazo de vigência

do contrato será de 12 (doze1 meses, contados a partir da data da

assinatura do contrato. Data da assinatura: 15/05/2024.

técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, de que trata a lei n°
14.434, de 4 de agosto de 2022.

, ^Vaior: R$ 66.140;50 (sessenta e seis mil, cento e quarenta reais e
'cinquenta centavos)
Prazo de Vigência: 3 meses.

Data de assinatura: 20 de maio de 2024.

Coordenação dc Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Cádigo Identincador:36112F57
Publicado por:

Rozilei do Rocio Biscotto

Código Identificador:7F176DDÉ■ r ‘ "’! -:i í:StÀpÒ’DO PARANÁ ^
prefeíTijramúnicíp^pCpíMaldèsão^b

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO CONTRATO N^ 238/2024 INEXIGIBILIDADE N®
4/2024-PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 11106/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N® 51/2024

DECRETO 51/2024 Objeto: locação do imóvel localizado na Juri Danilenko, 95, Jardim

Guarituba - Piraquara - PR, cujas instalações serão utilizadas para

acomodar o CMEI Elenita Gaspar de Miranda Senter
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE PIRAQUARA. LOCADORES
Evandro de Oliveira Galvâo, inscrito no CPF n® 102.xxx.28?-xx c

Roger de Oliveira Galvão, inscrito no CPF n® 086.xxx.949-xx, pelo

valor global de 269.640,00 (duzentos e sessenta e nove mil seiscentos

e quarenta reais), sendo pago mensalmente o valor de R$ 22.470,00

(vinte e dois mil quatrocentos e setenta reais). Prazo de Vigência: O

prazo de vigência será de 12 (doze) meses, com início na data de

17/5/2024 e término em 16/5/2025. Data da Assinatura: 17 de maio

de 2024.

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura de crédito

adicional especial suplementar da Lei n®.965/2023 no exercício de

2024.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e

cónforme autorização contida em Lei.

Art. r - Ficá autorizado à abertura de crédito adicional especial no

Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2024 no valor de R$ 15.000,00(Quinze
mil reais) conforme anexos:
Art. 2® ■ Pará cobertura db crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados

oriundos de anulação de dotação dás contas e excesso de

Publicado por:
Rozilei do Rocio Biscotto

Código Identificador:A66CAF25
recursos

arrecadação e superávit conforme anexos
Art.3®- Determina o ajuste da Lei n° 829/2021 de 05/07/2021 — Plano

Plurianual (PPA), e a Lei n® 940/2023 de 21/06/2023 - Ui de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2024, nas ações

correspondentes

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO 4®. TERMO ADITIVO AO CONTRATO N®.

101/2020

CONTRATANTE: MÜNICÍPIO DE PIRAQUARA.
CONTRATADO: BORGES E HEY CENTRO MÉDICO E
ODONTOLÓGICO LTDA-ME.DO OBJETO: Constitui objeto deste

aditivo contratual a prorrogação do prazo de vigência do

credenciamento de empresas especializadas na realização de consult

especializadas, segundo valor contemplado na Tabela Referencial i

Consultas Especializadas, conforme dispõe a Resolução n° 14 de 2y

de maio de 2019 do Conselho Municipal de Saúde - COMUSP, para

atender a demanda dos munícipes que utilizam o sistema único de

saúde. DO VALOR: O valor do instrumento contratual será calculado

mensalmente, tomando-se por base o relatório de produção ou outro

que vier a substituí-lo e documentos referentes à QUANTIDADE DE

CONSULTAS EFETIVAMENTE REALIZADAS, decorrente da

multiplicação do valor unitário pela quantidade de consultas

realizadas, conforme tabela de valores fixados pela Resolução n® 14

de 29 de Maio de 2019 do COMUSP - Conselho Municipal de Saúde

de Piraquara - PR). DA VIGÊNCIA: 12 meses. Início: 30. de Maio

de 2024 - Término: 29 de Maio de 2025. DATA DA ASSINATURA:

07 de maio de 2024

Município dc Pinhal dc São Bento, em 21 de Maio de 2024.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Sirlene M. Stein Claudino

Código Idcntifícador:81C509FB

■ V- ESTADO DÒ.PíàlANÁ7^^ - >^
JgREFErrURA MUNICIPAL DE PIRAQÜARA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO CONTRATO N.® 236/2024 PROCESSO

ADMINISTRATIVO N® 56.020/2023 - TOMADA DE PREÇOS
N.® 11/2023

Publicado por:
Rozilei do Rocio Biscotto

Código Identificador;7A44732B

Objeto: pavimentação em CBUQ na região dos bairros Jardim Bela

Vista e Recanto das Águas, ambos localizados no município de

Piraquara/PR, com extensão total de comprimento de 3.624,69 metros

,e de largura de 10 metros, sendo 7 metros da via e 1,5 metros de cada

um dos passeios, compreendendo serviços preliminares,
terraplanagem, base e sub-base, revestimento, meio-fio e sarjeta,

paisagismo e urbanismo, sinalização de trânsito, iluminação pública,

drenagem e ensaios tecnológicos, TRECHOS: Rua Reboucas
-

extensão: 256,05m; Rua Princesa Isabel (Trecho 1) - extensão:

360,00m; Rua Princesa Tsabel (Trecho 2) - extensão: 41,44m; Rua

Padre Agostinho - extensão: 514,54m; Rua Martim Afonso -

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N® 12.353/2024

Decreta ponto facultativo nas repartições Públicas Municipais.

O Prefeito Municipal de Piraquara, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais,
DECRETA:
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município DE PIEN-PR
A

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço; RUA AMAZONAS. 373-PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO
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Reqiisição N°

2789

Reç. Cojpra N*

71898

WlÍTSfO iTpo Enitíáiem

23/05/2024Ordinário4163/2024

Licitação

Tipo Núnero

Processo inexigibilidade

Contrato/Aditivo

Seçuénaa CorUrato

4237 40/2024 - SiM-AM; 402024

Credor

Fomeceobr

IRMANDADE DA SArfTA CASA DE MISB^CORDIA DE CURITIBA

Entíereço

RUA NATAL, 334

C/cfeofeÚF

fíên/PR

42/2024 de 17/05/2024

AcCtiVo in/c/o da vigênc/a Fim da vigêrcia Fim da vig. atuailzada Inkio da execução Fim da execução iFm da exe. atualizada

23/05/2024 22/08/202423/05/2024 22/08/2024

Matricula

28720-2

CPF/CNPJ

76.613.835/0012-31

Barro

CENTRO

TipodeconlabarKéria Banco Agência

Conta Corrente 104 4266

Conia

546-3

CEP Fcne

83860-000 4136321481

Classificação da despesa
;rTr?rr^e'ii;(;

11, SECRETARIA DE SAUDE

R$1.119.532.15

.Valoferpatêdj

R$ 66.140,50

R$ 1.053.391,65

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.302.0014.2035 PROGRAMAS ASSISTÊNCIA HOSFTTALAR E ESPECIALIZADA SAÚDE

3.3.90.39.50.99' DEMAIS DESPESAS COM SERVIÇO MÉDICO-HOSPÍTALAR. ODGNTOLÍ^GICO E

00494' Bloco de Custeio das Ações e Serviços Wblicos ide Sàúde-

Do Bcercfcio

4140
: yX

t V

t

Outras Informações
s

Histórico

^Código:-'NoinSi: '
^ -.y’ - > - r . •. ; wfarcâ '■''-T^Quân ti d àdeU'i ::5:íValor'j Valortotal:

t

27325 Assistência Rnanceira corrplementar da União^destínada ao

cumprimento

^ UN 1,0000 66.140,600 66.140,50

lt ;

do Rso Salarial nacional de enfermeiros, técnicos e auxíliareá de \
enfermagem e parteiras.

Certidão . ■ -Número -. ' • ;;; yaljdade'y
SíJm

CERTICAO débitos TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFIGADA - RFB/PGFN

' 35031184/2024

2024051603400515403993

■ 0874,A9FC.A25C. 0522

16/11/2024

15/06/2024

19/08/2024

- V
/ , ,i

!v>

0'
F’

CONFORME LH N** 14.581/2023 - ABRE CREDITO ESPECIAL,NO ORÇAMENTO.DÕRUNbO NAQONAL DE SAÚDE PARA GARANTR A ESTADOS E

MUNOROS O AUXILIO FINANCBROCOMPLEMB^AR •' " • '

òrma de pagamento: EM ATE 30 DIAS
uocal de entrega: SECRETARIA DE SAÚDE

MAYARA APAREaCA DE ALMEIDA GROSS^OPF


